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 LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

A leitura e a interpretação de textos são habilidades funda-
mentais para a compreensão e a comunicação em qualquer con-
texto, seja acadêmico, profissional ou cotidiano. Compreender 
o significado de palavras, expressões, frases e parágrafos exige 
não apenas um conhecimento linguístico, mas também a capa-
cidade de relacionar informações, identificar intencionalidades e 
construir sentidos a partir do texto. Essas competências são de-
senvolvidas por meio da prática constante e do aprendizado de 
estratégias de leitura que permitem ao leitor lidar com diferentes 
níveis de complexidade textual.

O PROCESSO DE LEITURA
A leitura é uma atividade que vai além da decodificação de 

palavras. Ela envolve a interação entre o leitor, o texto e o con-
texto. O leitor, ao entrar em contato com o texto, traz consigo um 
repertório prévio que inclui conhecimentos linguísticos, culturais 
e experiências pessoais, elementos que influenciam diretamente 
sua capacidade de interpretar. O texto, por sua vez, apresenta 
informações organizadas em uma estrutura lógica, que podem 
ser explícitas ou implícitas. Já o contexto refere-se ao ambiente 
ou situação em que a leitura ocorre, o que também impacta a 
interpretação.

Um bom leitor é aquele que consegue relacionar esses três 
elementos, identificando não apenas o significado literal das pa-
lavras e frases, mas também os sentidos implícitos, as intenções 
do autor e os elementos subjacentes que complementam a men-
sagem textual.

IDENTIFICAÇÃO DO SIGNIFICADO DE PALAVRAS
Compreender o significado das palavras é o primeiro passo 

para a interpretação textual. As palavras possuem significados 
que podem variar dependendo do contexto em que são utiliza-
das, exigindo do leitor atenção às nuances da linguagem.

Significado Denotativo e Conotativo
▪ Denotativo: É o significado literal ou objetivo da palavra, 

aquele encontrado nos dicionários. Por exemplo, “casa” denota-
tivamente refere-se a uma construção destinada à habitação.

▪ Conotativo: É o significado figurado ou subjetivo, frequen-
temente carregado de emoções e associações culturais. Por 
exemplo, “casa” conotativamente pode representar acolhimen-
to, segurança ou família.

O leitor precisa discernir qual dos significados está sendo uti-
lizado no texto, considerando o contexto e o objetivo do autor.

LÍNGUA PORTUGUESA

Palavras de Sentido Contextual
Algumas palavras adquirem significados específicos depen-

dendo do contexto. Expressões como “raiz” podem ter conota-
ções matemáticas, botânicas ou culturais, dependendo do tema 
abordado. Por isso, é essencial que o leitor examine o campo se-
mântico do texto para interpretar corretamente essas palavras.

IDENTIFICAÇÃO DE EXPRESSÕES E FIGURAS DE LINGUAGEM
As expressões e as figuras de linguagem enriquecem o texto 

e, muitas vezes, carregam sentidos que vão além do óbvio. Com-
preendê-las é essencial para a interpretação adequada.

Expressões Idiomáticas
Expressões idiomáticas, como “chutar o balde” ou “ficar de 

mãos atadas”, possuem significados que não podem ser deduzi-
dos apenas pela análise literal. O leitor deve conhecer essas ex-
pressões ou deduzir seus sentidos pelo contexto.

Figuras de Linguagem
As figuras de linguagem, como metáforas, hipérboles, iro-

nias e antíteses, conferem profundidade ao texto. Por exemplo:
▪ Em “o tempo é um rio que corre”, a metáfora relaciona 

o tempo à fluidez de um rio, criando uma imagem mental que 
transcende o significado literal.

▪ A ironia, por sua vez, exige sensibilidade do leitor para per-
ceber que o autor pode estar expressando o oposto do que é 
dito, como em “que ótimo, mais uma reunião interminável!”

Reconhecer e interpretar essas figuras é fundamental para 
compreender o tom e a intenção do autor.

COMPREENSÃO DE FRASES NO CONTEXTO
As frases são unidades que carregam informações específi-

cas no texto. Interpretá-las exige atenção à relação entre as pala-
vras e à lógica interna da sentença.

Frases Afirmativas, Negativas e Interrogativas
Cada tipo de frase cumpre uma função específica no texto:
▪ Afirmativas: Apresentam ideias ou informações, como em 

“A leitura amplia o conhecimento.”
▪ Negativas: Expressam negações ou contradições, como em 

“A leitura não é apenas uma atividade solitária.”
▪ Interrogativas: Podem sugerir questionamento, reflexão ou 

ironia, dependendo do contexto, como em “Quem não gostaria 
de entender melhor os textos?”

O leitor deve considerar o impacto que cada tipo de frase 
tem na construção do significado global do texto.
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Relações Sintáticas
A interpretação de uma frase também depende da identi-

ficação de conexões sintáticas, como a presença de conjunções 
que indicam causa, consequência, oposição ou adição. Por exem-
plo:

“Embora chovesse, eles foram ao parque.” Aqui, “embora” 
introduz uma ideia de concessão, que modifica a expectativa do 
leitor.

INTERPRETAÇÃO DE PARÁGRAFOS
Os parágrafos são as unidades de maior complexidade den-

tro do texto, pois geralmente apresentam uma ideia central de-
senvolvida por meio de informações complementares. Interpre-
tar um parágrafo exige a habilidade de identificar sua estrutura 
interna e as intenções do autor.

Identificação da Ideia Central
Cada parágrafo geralmente possui uma ideia principal, que 

pode estar explícita em uma frase tópica ou implícita no conjunto 
de informações apresentadas. Por exemplo:

▪ Em um texto argumentativo, a ideia central pode ser in-
troduzida na primeira frase do parágrafo, sendo sustentada por 
exemplos ou justificativas subsequentes.

Coesão e Coerência
A interpretação do parágrafo também depende de sua coe-

são (como as palavras e frases se conectam) e coerência (como 
as ideias fazem sentido juntas). O uso de pronomes, conectores e 
sinônimos contribui para a coesão textual, enquanto a coerência 
depende de uma lógica interna que o leitor precisa identificar.

Inferências e Implicações
Muitas vezes, o autor não apresenta todas as informações 

de forma explícita, esperando que o leitor faça inferências. Por 
exemplo:

▪ No parágrafo “Ele chegou ao restaurante e, ao perceber o 
que estava no prato, perdeu o apetite”, o autor não especifica o 
que havia no prato, mas sugere que era algo desagradável.

A Importância da Leitura Crítica
Além da compreensão literal, a leitura crítica envolve ques-

tionar o texto, identificar possíveis vieses, entender o ponto de 
vista do autor e considerar as implicações das informações apre-
sentadas. Um leitor crítico não apenas entende o texto, mas tam-
bém reflete sobre ele, formando opiniões fundamentadas.

A leitura e a interpretação de textos são habilidades essen-
ciais que envolvem a identificação precisa de palavras, expres-
sões, frases e parágrafos. Esses elementos, quando bem compre-
endidos, permitem ao leitor não apenas captar o significado do 
texto, mas também interagir com ele de forma reflexiva e crítica. 
Desenvolver essas competências exige prática constante e um 
olhar atento para as nuances da linguagem, tornando o ato de 
ler uma experiência enriquecedora e transformadora.

VARIEDADES LINGUÍSTICAS

— Definição
A língua é a expressão básica de um povo e, portanto, passa 

por diversas mudanças ao longo do tempo, como o contexto, 
a época, a região, a cultura, as necessidades e as vivências do 
grupo e de cada indivíduo nele inserido.

Essas mudanças na língua recebem o nome de variações 
ou variantes linguísticas. Elas consistem nas diversas formas de 
expressão de um idioma de um país, tendo em vista que a língua 
padrão de uma nação não é homogênea.

A construção do enunciado, a seleção das palavras e até 
mesmo a tonalidade da fala, entre outras características, são 
estudados na análise de uma variação linguística.

Confira a seguir as diferentes variações linguísticas existentes: 
– Variações sociais (diastráticas): são as diferenças 

relacionadas ao grupo social da pessoa que fala. As gírias, por 
exemplo, fazem parte da linguagem informal dos grupos mais 
jovens.

Jargões de grupos sociais específicos: os jargões são comuns 
em grupos sociais específicos, com vocabulário próprio. Por 
exemplo, entre capoeiristas, a expressão “meia-lua” tem um 
significado distinto para quem não pertence a esse universo. 
Da mesma forma, “dar a caneta”, no contexto do futebol, é 
compreendido como um drible, algo que pode não ser claro para 
quem não tem conhecimento específico sobre o esporte.

Jargões profissionais: em razão dos tempos técnicos, as 
profissões também têm bastante influência nas variantes sociais. 
São termos cuja utilização é restrita a um círculo profissional. 
Os contadores, por exemplo, usam os temos “ativo” e “passivo” 
para expressar ideias bem diferentes daquelas empregadas pelas 
pessoas em geral.

– Variações históricas (diacrônicas): essas variantes estão 
relacionadas ao desenvolvimento da história. Determinadas 
expressões deixaram de existir, enquanto outras surgiram e se 
transformam conforme o tempo vai passando. Exemplos:

Vocabulário: a palavra defluxo foi substituída, com o tempo, 
por resfriado; o uso da mesóclise era muito comum no século 
XIX, hoje, não se usa mais.

Grafia: as reformas ortográficas são bastante regulares, em 
1911, uma das mudanças mais significativas foi a substituição do 
ph por f (pharmácia – farmácia), em 2009, o trema foi descartado, 
como na palavra “bilingue” que hoje é escrita sem o sinal, essa, 
foi uma das diversas alterações.

– Variações geográficas (diatópicas): essa variante está 
relacionada com à região em que é gerada, assim como ocorre o 
português brasileiro e os usos que se fazem da língua portuguesa 
na Angola e em Portugal, denominadas regionalismo. No 
contexto nacional, especialmente no Brasil, as variações léxicas, 
de fonemas são abundantes. No interior de um estado elas 
também são recorrentes.

Exemplos: “abóbora”, “jerimum” e “moranga” são três 
formas diferentes de se denominar um mesmo fruto, que 
dependem da região onde ele se encontra. Exemplo semelhante 
é o da “mandioca”, que recebe o nome de “macaxeira” ou 
mesmo de “aipim”.
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ESTRUTURA LÓGICA. EQUIVALÊNCIA E IMPLICAÇÃO

Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que 
expressa um pensamento ou uma ideia completa, transmitindo 
um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias 
que podemos classificar como verdadeiros ou falsos. Esse é o 
ponto central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos 
proposições para extrair conclusões.

VALORES LÓGICOS
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:
− Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.
− Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:
− Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si 

mesma. Em termos simples: p≡p
Exemplo: “Hoje é segunda-feira” é a mesma proposição em 

qualquer contexto lógico.
− Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode 

ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.
Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.
− Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou ver-

dadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso possível. Ou seja: 
“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V 
ou F.”

Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre 
verdadeiro, sem meio-termo.

Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em 

dois tipos principais:

• Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor 

lógico verdadeiro ou falso, pois elas não exprimem um fato com-
pleto ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

− Frases interrogativas: “Quando será a prova?”
− Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”
− Frases imperativas: “Desligue a televisão.”
− Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

• Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verda-

deiro ou falso, ela é chamada de sentença fechada. Exemplos:
− Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”
− Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”

RACIOCÍNIO LÓGICO E
QUANTITATIVO 

PROPOSIÇÕES SIMPLES E COMPOSTAS
As proposições podem ainda ser classificadas em simples e 

compostas, dependendo da estrutura e do número de ideias que 
expressam:

• Proposições Simples (ou Atômicas)
São proposições que não contêm outras proposições como 

parte integrante de si mesmas. São representadas por letras mi-
núsculas, como p, q, r, etc.

Exemplos:
p: “João é engenheiro.”
q: “Maria é professora.”

• Proposições Compostas (ou Moleculares)
Formadas pela combinação de duas ou mais proposições 

simples. São representadas por letras maiúsculas, como P, Q, R, 
etc., e usam conectivos lógicos para relacionar as proposições 
simples.

Exemplo:
P: “João é engenheiro e Maria é professora.”

Classificação de Frases
Ao classificarmos frases pela possibilidade de atribuir-lhes 

um valor lógico (verdadeiro ou falso), conseguimos distinguir en-
tre aquelas que podem ser usadas em raciocínios lógicos e as que 
não podem. Vamos ver alguns exemplos e suas classificações.

“O céu é azul.” – Proposição lógica (podemos dizer se é ver-
dadeiro ou falso).

“Quantos anos você tem?” – Sentença aberta (é uma per-
gunta, sem valor lógico).

“João é alto.” – Proposição lógica (podemos afirmar ou ne-
gar).

“Seja bem-vindo!” – Não é proposição lógica (é uma sauda-
ção, sem valor lógico).

“2 + 2 = 4.” – Sentença fechada (podemos atribuir valor lógi-
co, é uma afirmação objetiva).

“Ele é muito bom.” – Sentença aberta (não se sabe quem é 
“ele” e o que significa “bom”).

“Choveu ontem.” – Proposição lógica (podemos dizer se é 
verdadeiro ou falso).

“Esta frase é falsa.” – Não é proposição lógica (é um parado-
xo, sem valor lógico).

“Abra a janela, por favor.” – Não é proposição lógica (é uma 
instrução, sem valor lógico).

“O número x é maior que 10.” – Sentença aberta (não se 
sabe o valor de x)

Agora veremos um exemplo retirado de uma prova:
1. (CESPE) Na lista de frases apresentadas a seguir:
– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
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– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?
Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) A frase é um paradoxo, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica.
(B) Não sabemos os valores de x e y, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. É uma sentença aberta e não é uma 

proposição lógica.
(C) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa. É uma proposição lógica.
(D) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa, independente do número exato. É uma proposição lógica.
(E) É uma pergunta, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica. 
Resposta: B.

CONECTIVOS LÓGICOS
Para formar proposições compostas a partir de proposições simples, utilizamos conectivos lógicos. Esses conectivos estabelecem 

relações entre as proposições, criando novas sentenças com significados mais complexos. São eles:

Operação  Conectivo  Estrutura 
Lógica

Exemplos
p q  Resultado

Negação  ~ ou ¬  Não p "Hoje é domingo"  -  ~p: "Hoje não é domingo"

Conjunção  ^  p e q "Estudei"
"Passei na 

prova"  p ^ q: "Estudei e passei na prova" 

Disjunção 
Inclusiva  v  p ou q "Vou ao cinema" "Vou ao teatro"  p v q: "Vou ao cinema ou vou ao teatro" 

Disjunção 
Exclusiva  ⊕  Ou p ou q "Ganhei na 

loteria"
"Recebi uma 

herança"
 p ⊕ q: "Ou ganhei na loteria ou recebi uma 

herança" 

Condicional  →  Se p então q "Está chovendo" "Levarei o guar-
da-chuva"

 p → q: "Se está chovendo, então levarei o 
guarda-chuva" 

Bicondicional  ↔  p se e so-
mente se q "O número é par" "O número é 

divisível por 2"
 p ↔ q: "O número é par se e somente se é 

divisível por 2" 

Exemplo: 
2. (VUNESP) Os conectivos ou operadores lógicos são palavras (da linguagem comum) ou símbolos (da linguagem formal) utili-

zados para conectar proposições de acordo com regras formais preestabelecidas. Assinale a alternativa que apresenta exemplos de 
conjunção, negação e implicação, respectivamente.

(A) ¬ p, p v q, p ^ q
(B) p ^ q, ¬ p, p → q
(C) p → q, p v q, ¬ p
(D) p v p, p → q, ¬ q
(E) p v q, ¬ q, p v q

Resolução:
Precisamos identificar cada conectivo solicitado na ordem correta. A conjunção é o conectivo ^, como em p ^ q. A negação é 

representada pelo símbolo ¬, como em ¬p. A implicação é representada pelo símbolo →, como em p → q. 
Resposta: B.

TABELA VERDADE
A tabela verdade é uma ferramenta para analisar o valor lógico de proposições compostas. O número de linhas em uma tabela 

depende da quantidade de proposições simples (n):
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LEI Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018 (LGPD)

LEI Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o tratamento de dados pesso-
ais, inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de proteger 
os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural.

Parágrafo único. As normas gerais contidas nesta Lei são de 
interesse nacional e devem ser observadas pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 
2019) Vigência

Art. 2º A disciplina da proteção de dados pessoais tem como 
fundamentos:

I - o respeito à privacidade;
II - a autodeterminação informativa;
III - a liberdade de expressão, de informação, de comunica-

ção e de opinião;
IV - a inviolabilidade da intimidade, da honra e da imagem;
V - o desenvolvimento econômico e tecnológico e a inova-

ção;
VI - a livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do con-

sumidor; e
VII - os direitos humanos, o livre desenvolvimento da per-

sonalidade, a dignidade e o exercício da cidadania pelas pessoas 
naturais.

Art. 3º Esta Lei aplica-se a qualquer operação de tratamen-
to realizada por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, independentemente do meio, do país de sua 
sede ou do país onde estejam localizados os dados, desde que:

I - a operação de tratamento seja realizada no território na-
cional;

II - a atividade de tratamento tenha por objetivo a oferta ou 
o fornecimento de bens ou serviços ou o tratamento de dados de 
indivíduos localizados no território nacional; ou(Redação dada 
pela Lei nº 13.853, de 2019) Vigência

III - os dados pessoais objeto do tratamento tenham sido co-
letados no território nacional.

§1º Consideram-se coletados no território nacional os dados 
pessoais cujo titular nele se encontre no momento da coleta.

LEGISLAÇÃO

§2º Excetua-se do disposto no inciso I deste artigo o trata-
mento de dados previsto no inciso IV do caput do art. 4º desta 
Lei.

Art. 4º Esta Lei não se aplica ao tratamento de dados pes-
soais:

I - realizado por pessoa natural para fins exclusivamente par-
ticulares e não econômicos;

II - realizado para fins exclusivamente:
a) jornalístico e artísticos; ou
b) acadêmicos, aplicando-se a esta hipótese os arts. 7º e 11 

desta Lei;
III - realizado para fins exclusivos de:
a) segurança pública;
b) defesa nacional;
c) segurança do Estado; ou
d) atividades de investigação e repressão de infrações pe-

nais; ou
IV - provenientes de fora do território nacional e que não 

sejam objeto de comunicação, uso compartilhado de dados com 
agentes de tratamento brasileiros ou objeto de transferência in-
ternacional de dados com outro país que não o de proveniência, 
desde que o país de proveniência proporcione grau de proteção 
de dados pessoais adequado ao previsto nesta Lei.

§1º O tratamento de dados pessoais previsto no inciso III 
será regido por legislação específica, que deverá prever medidas 
proporcionais e estritamente necessárias ao atendimento do in-
teresse público, observados o devido processo legal, os princí-
pios gerais de proteção e os direitos do titular previstos nesta Lei.

§2º É vedado o tratamento dos dados a que se refere o inciso 
III do caput deste artigo por pessoa de direito privado, exceto em 
procedimentos sob tutela de pessoa jurídica de direito público, 
que serão objeto de informe específico à autoridade nacional e 
que deverão observar a limitação imposta no §4º deste artigo.

§3º A autoridade nacional emitirá opiniões técnicas ou reco-
mendações referentes às exceções previstas no inciso III do caput 
deste artigo e deverá solicitar aos responsáveis relatórios de im-
pacto à proteção de dados pessoais.

§4º Em nenhum caso a totalidade dos dados pessoais de 
banco de dados de que trata o inciso III do caput deste artigo po-
derá ser tratada por pessoa de direito privado, salvo por aquela 
que possua capital integralmente constituído pelo poder público.  
(Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019) Vigência

Art. 5º Para os fins desta Lei, considera-se:
I - dado pessoal: informação relacionada a pessoa natural 

identificada ou identificável;
II - dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial 

ou étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato 
ou a organização de caráter religioso, filosófico ou político, dado 
referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou biométrico, 
quando vinculado a uma pessoa natural;
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III - dado anonimizado: dado relativo a titular que não possa 
ser identificado, considerando a utilização de meios técnicos ra-
zoáveis e disponíveis na ocasião de seu tratamento;

IV - banco de dados: conjunto estruturado de dados pesso-
ais, estabelecido em um ou em vários locais, em suporte eletrô-
nico ou físico;

V - titular: pessoa natural a quem se referem os dados pesso-
ais que são objeto de tratamento;

VI - controlador: pessoa natural ou jurídica, de direito pú-
blico ou privado, a quem competem as decisões referentes ao 
tratamento de dados pessoais;

VII - operador: pessoa natural ou jurídica, de direito público 
ou privado, que realiza o tratamento de dados pessoais em nome 
do controlador;

VIII - encarregado: pessoa indicada pelo controlador e ope-
rador para atuar como canal de comunicação entre o controla-
dor, os titulares dos dados e a Autoridade Nacional de Proteção 
de Dados (ANPD); (Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019) 
Vigência

IX - agentes de tratamento: o controlador e o operador;
X - tratamento: toda operação realizada com dados pessoais, 

como as que se referem a coleta, produção, recepção, classifi-
cação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, 
processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, 
avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, 
transferência, difusão ou extração;

XI - anonimização: utilização de meios técnicos razoáveis e 
disponíveis no momento do tratamento, por meio dos quais um 
dado perde a possibilidade de associação, direta ou indireta, a 
um indivíduo;

XII - consentimento: manifestação livre, informada e inequí-
voca pela qual o titular concorda com o tratamento de seus da-
dos pessoais para uma finalidade determinada;

XIII - bloqueio: suspensão temporária de qualquer operação 
de tratamento, mediante guarda do dado pessoal ou do banco 
de dados;

XIV - eliminação: exclusão de dado ou de conjunto de dados 
armazenados em banco de dados, independentemente do pro-
cedimento empregado;

XV - transferência internacional de dados: transferência de 
dados pessoais para país estrangeiro ou organismo internacional 
do qual o país seja membro;

XVI - uso compartilhado de dados: comunicação, difusão, 
transferência internacional, interconexão de dados pessoais ou 
tratamento compartilhado de bancos de dados pessoais por 
órgãos e entidades públicos no cumprimento de suas compe-
tências legais, ou entre esses e entes privados, reciprocamente, 
com autorização específica, para uma ou mais modalidades de 
tratamento permitidas por esses entes públicos, ou entre entes 
privados;

XVII - relatório de impacto à proteção de dados pessoais: do-
cumentação do controlador que contém a descrição dos proces-
sos de tratamento de dados pessoais que podem gerar riscos às 
liberdades civis e aos direitos fundamentais, bem como medidas, 
salvaguardas e mecanismos de mitigação de risco;

XVIII - órgão de pesquisa: órgão ou entidade da adminis-
tração pública direta ou indireta ou pessoa jurídica de direito 
privado sem fins lucrativos legalmente constituída sob as leis 
brasileiras, com sede e foro no País, que inclua em sua missão 

institucional ou em seu objetivo social ou estatutário a pesquisa 
básica ou aplicada de caráter histórico, científico, tecnológico ou 
estatístico; e (Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019) Vigência

XIX - autoridade nacional: órgão da administração pública 
responsável por zelar, implementar e fiscalizar o cumprimento 
desta Lei em todo o território nacional. (Redação dada pela Lei 
nº 13.853, de 2019) Vigência

Art. 6º As atividades de tratamento de dados pessoais deve-
rão observar a boa-fé e os seguintes princípios:

I - finalidade: realização do tratamento para propósitos le-
gítimos, específicos, explícitos e informados ao titular, sem pos-
sibilidade de tratamento posterior de forma incompatível com 
essas finalidades;

II - adequação: compatibilidade do tratamento com as fina-
lidades informadas ao titular, de acordo com o contexto do tra-
tamento;

III - necessidade: limitação do tratamento ao mínimo neces-
sário para a realização de suas finalidades, com abrangência dos 
dados pertinentes, proporcionais e não excessivos em relação às 
finalidades do tratamento de dados;

IV - livre acesso: garantia, aos titulares, de consulta facilitada 
e gratuita sobre a forma e a duração do tratamento, bem como 
sobre a integralidade de seus dados pessoais;

V - qualidade dos dados: garantia, aos titulares, de exatidão, 
clareza, relevância e atualização dos dados, de acordo com a ne-
cessidade e para o cumprimento da finalidade de seu tratamen-
to;

VI - transparência: garantia, aos titulares, de informações 
claras, precisas e facilmente acessíveis sobre a realização do tra-
tamento e os respectivos agentes de tratamento, observados os 
segredos comercial e industrial;

VII - segurança: utilização de medidas técnicas e administra-
tivas aptas a proteger os dados pessoais de acessos não autori-
zados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 
alteração, comunicação ou difusão;

VIII - prevenção: adoção de medidas para prevenir a ocor-
rência de danos em virtude do tratamento de dados pessoais;

IX - não discriminação: impossibilidade de realização do tra-
tamento para fins discriminatórios ilícitos ou abusivos;

X - responsabilização e prestação de contas: demonstração, 
pelo agente, da adoção de medidas eficazes e capazes de com-
provar a observância e o cumprimento das normas de proteção 
de dados pessoais e, inclusive, da eficácia dessas medidas.

CAPÍTULO II
DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

SEÇÃO I
DOS REQUISITOS PARA O TRATAMENTO DE DADOS 

PESSOAIS

Art. 7º O tratamento de dados pessoais somente poderá ser 
realizado nas seguintes hipóteses:

I - mediante o fornecimento de consentimento pelo titular;
II - para o cumprimento de obrigação legal ou regulatória 

pelo controlador;
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ESTATUTO DA UTFPR - UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA 
FEDERAL DO PARANÁ

ESTATUTO DA UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL 
DO PARANÁ

TÍTULO I
DA UNIVERSIDADE

Art. 1º – A UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARA-
NÁ – UTFPR –, Instituição Federal de Ensino Superior, com sede 
e foro na Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, oriunda da trans-
formação do Centro Federal de Educação Tecnológica do Paraná, 
por meio da Lei nº 11.184, de 07 de outubro de 2005, com natu-
reza jurídica de autarquia, vinculada ao Ministério da Educação, 
pessoa jurídica de direito público, reger-se-á pela legislação fede-
ral pertinente em vigor, por este Estatuto, pelo Regimento Geral, 
pelos regulamentos e resoluções internas.

Parágrafo único – A Universidade possui Campi, com auto-
rização de funcionamento pelo Ministério da Educação, nas ci-
dades de Apucarana, Campo Mourão, Cornélio Procópio, Curiti-
ba, Dois Vizinhos, Francisco Beltrão, Londrina, Medianeira, Pato 
Branco, Ponta Grossa e Toledo, no Estado do Paraná, cada um 
com o foro da Seção Judiciária respectiva, da Justiça Federal.

CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS

Art. 2º – A Universidade goza de autonomia didático- cien-
tífica, disciplinar, administrativa, de gestão financeira e patrimo-
nial e reger-se-á pelos seguintes princípios:

I. ênfase na formação de recursos humanos, no âmbito da 
educação tecnológica, nos diferentes níveis e modalidades de 
ensino, para os diversos setores da economia, envolvidos nas 
práticas tecnológicas e na vivência com os problemas reais da 
sociedade, voltados, notadamente, para o desenvolvimento so- 
cioeconômico local e regional;

II. valorização da formação integral do ser humano e de lide-
ranças, estimulando a promoção social e a formação de cidadãos 
com espírito crítico e empreendedor;

III. liberdade de pensamento e de expressão e de difusão e 
socialização do saber, sem discriminação de qualquer natureza;

IV. respeito ao pluralismo de idéias e de pensamento, à ética 
e à diversidade étnica, cultural e biológica;

CONHECIMENTOS
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V. compromisso com a defesa dos direitos humanos, com a 
preservação dos recursos naturais, do meio ambiente e com a 
qualidade de vida;

VI. compromisso com a excelência acadêmica e com a garan-
tia da qualidade educacional;

VIII. vinculação estreita com a tecnologia e o humanismo, 
destinada à construção da cidadania, da democracia e da vida 
ativa de criação e produção solidárias;

VIII. desenvolvimento de cultura que estimule as funções do 
pensar e do fazer, associando-as às atividades de ensino, pesqui-
sa e extensão;

IX. integração da geração, disseminação e utilização do co-
nhecimento para estimular o desenvolvimento socioeconômico 
local e regional;

X. aproximação dos avanços científicos e tecnológicos com o 
cidadão-trabalhador, para enfrentar a realidade socioeconômica 
em que se encontra;

XI. organização descentralizada mediante a possibilidade de 
implantação de diversos Campi, inserindo-se na realidade regio-
nal, oferecendo suas contribuições e serviços resultantes do tra-
balho do ensino, da pesquisa aplicada e extensão;

XII. articulação e integração verticalizada entre os diferentes 
níveis e modalidades de ensino e integração horizontal com o se-
tor produtivo e os segmentos sociais, promovendo oportunida-
des para a educação continuada;

XIII. organização dinâmica e flexível, com enfoque interdisci-
plinar, privilegiando o diálogo permanente com a realidade local 
e regional, sem abdicar dos aprofundamentos científicos e tec-
nológicos; e

XIV. maximização quanto ao aproveitamento dos recursos 
humanos e uso da infra-estrutura existente pelos diferentes ní-
veis e modalidades de ensino.

CAPÍTULO II 
DAS FINALIDADES

Art. 3º – A UTFPR tem por finalidade:
I. estimular a criação cultural, as práticas artísticas e esporti-

vas, e o desenvolvimento do espírito científico e do pensamento 
reflexivo;

II. diplomar profissionais nas diferentes áreas de conheci-
mento, aptos para a inserção em setores profissionais e para a 
participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e cola-
borar na sua formação contínua;
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III. incentivar e promover o trabalho de pesquisa e investiga-
ção científica, visando ao desenvolvimento da ciência e da tecno-
logia e da criação e difusão da cultura, e, desse modo, desenvol-
ver o entendimento do homem e do meio em que vive;

IV. promover a divulgação de conhecimentos culturais, cien-
tíficos e técnicos que constituem patrimônio da humanidade e 
comunicar o saber através do ensino, de publicações ou de ou-
tras formas de comunicação;

V. promover o aperfeiçoamento cultural e profissional e pos-
sibilitar a correspondente concretização, integrando os conhe-
cimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual 
sistematizadora do conhecimento de cada geração;

VI. estimular o conhecimento dos problemas do mundo pre-
sente, em particular os nacionais e regionais, prestar serviços es-
pecializados à comunidade e estabelecer com esta uma relação 
de reciprocidade;

VII. promover a extensão, aberta à participação da popula-
ção, visando à difusão das conquistas e benefícios resultantes da 
criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas na 
instituição;

VIII. desenvolver a educação tecnológica, entendida como 
uma dimensão essencial que ultrapassa as aplicações técnicas, 
interpretando a tecnologia como processo educativo e investiga-
tivo para gerá-la e adaptá-la às peculiaridades regionais;

IX. aplicar a tecnologia compreendida como ciência do tra-
balho produtivo e o trabalho, como categoria de saber e produ-
ção; e

X. pesquisar soluções tecnológicas e desenvolver mecanis-
mos de gestão da tecnologia, visando identificar alternativas ino-
vadoras para resoluções de problemas sociais nos âmbitos local 
e regional.

CAPÍTULO III 
DOS OBJETIVOS

Art. 4º – A UTFPR tem os seguintes objetivos:
I. ministrar em nível de educação superior:
a) cursos de Graduação e Pós-Graduação, visando à forma-

ção de profissionais para as diferentes áreas da educação tecno-
lógica; e

b) cursos de Licenciatura, bem como programas especiais de 
formação pedagógica, com vistas à formação de professores e es-
pecialistas para as disciplinas nos vários níveis e modalidades de 
ensino de acordo com as demandas de âmbito local e regional.

II. ministrar cursos técnicos prioritariamente integrados ao 
ensino médio, visando à formação de cidadãos tecnicamente ca-
pacitados, verificadas as demandas de âmbito local e regional;

III. oferecer educação continuada, por diferentes mecanis-
mos, objetivando a capacitação, o aperfeiçoamento, a especia-
lização e a atualização de profissionais, em todos os níveis de 
ensino, nas áreas da educação tecnológica;

IV. realizar pesquisas, estimulando atividades criadoras e 
estendendo seus benefícios à comunidade, promovendo desen-
volvimento tecnológico, social, econômico, cultural, político, am-
biental; e

V. desenvolver atividades de extensão de acordo com os 
princípios e finalidades da educação tecnológica, em articulação 
com o setor produtivo e os segmentos sociais.

TÍTULO II
DA ESTRUTURA UNIVERSITÁRIA

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DOS

ÓRGÃOS SUPERIORES DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 5º – A UTFPR organizar-se-á com estrutura e métodos de 
funcionamento que respeitem a indissociabilidade do ensino, da 
pesquisa e da extensão.

Art. 6º – São órgãos superiores da administração unive- si-
tária:

I. Deliberativo máximo:
a) Conselho Universitário.
II. Deliberativos especializados:
a) Conselho de Graduação e Educação Profissional;
b) Conselho de Pesquisa e Pós-Graduação;
c) Conselho de Relações Empresariais e Comunitárias; e
d) Conselho de Planejamento e Administração.
III. Executivo:
a) Reitoria.
IV. Fóruns Consultivos:
a) Fórum de Desenvolvimento da UTFPR;
b) Fórum dos Executivos dos Municípios; e
c) Fórum Empresarial e Comunitário.
V. Órgão de Controle:
a) Auditoria.
§ 1º – O detalhamento da estrutura organizacional da UTFPR 

e as atribuições de seus dirigentes serão estabelecidos no Regi-
mento Geral.

§ 2º – A criação, extinção ou modificação de qualquer órgão, 
conselho ou fórum deverão ser fundamentadas em prévia avalia-
ção institucional, em conformidade com o disposto na legislação 
pertinente em vigor e no Regimento Geral.

SEÇÃO I
DOS ÓRGÃOS DELIBERATIVOS

Art. 7º – Os conselhos deliberativos da UTFPR possuirão ges-
tão democrática e os docentes ocuparão, no mínimo, 70% (seten-
ta por cento) dos assentos, com direito a voto.

Art. 8º – O Conselho Universitário – COUNI – é o órgão de-
liberativo máximo da Universidade, ao qual competem as deci-
sões para execução da política geral, de conformidade com o es-
tabelecido no Projeto Político-Pedagógico Institucional, no Plano 
de Desenvolvimento Institucional, neste Estatuto, no Regimento 
Geral e Regulamento próprio.

Art. 9º – Observadas as disposições da legislação vigente, o 
COUNI será constituído pelos seguintes membros:

I. Reitor, como seu presidente;
II. Vice-Reitor;
III. Representantes dos docentes;
IV. Pró-Reitor de Graduação e Educação Profissional;
V. Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-Graduação;
VI. Pró-Reitor de Relações Empresariais e Comunitárias;
VII. Pró-Reitor de Planejamento e Administração;
VIII. 5 (cinco) Representantes dos Técnicos-Adminis- trativos;
IX. 3 (três) Representantes dos discentes;
X. 4 (quatro) Representantes externos;
XI. Representante dos ex-alunos; e


